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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 21/2016

de 19 de julho

Salvaguarda da regularização das explorações pecuárias 
e outras, alterando o prazo estabelecido 

no Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Prazo de regularização

O prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro, é prorrogado até um 
ano a contar da data de entrada em vigor da presente lei, 
e com efeitos a 2 de janeiro de 2016, sendo o regime 
previsto nesse decreto -lei, complementado pela Portaria 
n.º 68/2015, de 9 de março, integralmente aplicável aos 
pedidos de regularização.

Artigo 2.º

Extensão do âmbito

Para além das situações a que se refere o artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, podem 
ainda ser apresentados pedidos de regularização relati-
vos às atividades previstas no n.º 3 do artigo 1.º desse 
decreto -lei, que não tenham chegado a iniciar -se ou tenham 
cessado ou sido suspensas há mais de um ano, desde que 
existissem, iniciadas ou acabadas, instalações de suporte 
dessa atividade à data de entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro.

Artigo 3.º

Extensão do regime

Para além do previsto no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro, podem ainda beneficiar 
dos regimes a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 
do referido artigo os estabelecimentos e explorações 
que se destinem ao apoio da atividade agropecuária, 
da agricultura, hortocultura, fruticultura, silvicultura e 
apicultura, designadamente armazéns, anexos e centrais 
de frio.

Aprovada em 27 de maio de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 6 de julho de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 14 de julho de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 134/2016

Recomenda ao Governo a tomada de medidas 
de apoio a cuidadores informais, bem como 
a criação do estatuto do cuidador informal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Disponibilize apoio para assistência a terceira pes-
soa ao cuidador de pacientes sinalizados na Rede Nacio-
nal de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) e na 
Rede Nacional de Cuidados Paliativos (RNCP) há mais de 
3 meses, em ambiente domiciliário, sendo a justificação 
para este apoio sujeita a verificação regular pelos profis-
sionais das equipas envolvidas.

2 — Estabeleça para os trabalhadores do Estado que se-
jam cuidadores de pessoa dependente a cargo, com doença 
crónica declarada, um regime de trabalho em horário fle-
xível/jornada contínua.

3 — Discuta, em sede de concertação social, a atribuição 
de jornada contínua/trabalho contínuo a todos os setores 
laborais, para esses cuidadores com pessoa dependente a 
cargo, com doença crónica declarada.

4 — Disponibilize, em todos os serviços hospitalares e 
em todos os centros de saúde, informação organizada sobre 
os direitos sociais e sobre o apoio clínico disponível para 
os pacientes dependentes e seus cuidadores, para facultar 
aquando do internamento e no acompanhamento destes 
pacientes.

5 — Reforce a contratualização com as instituições 
de cuidados continuados e paliativos, de acordo com as 
disponibilidades existentes, com vista à possibilidade de 
internamento do paciente para descanso do cuidador.

6 — Estimule, nos centros de saúde e nas instituições 
da comunidade, a criação de grupos de entreajuda e de 
voluntariado, enquadrados por profissional adequado, que 
ajudem a prevenir a exaustão dos cuidadores.

7 — Reforce a criação e ampla divulgação de suportes 
informáticos que, em colaboração com as associações de 
doentes das diferentes patologias crónicas, visem escla-
recer os doentes crónicos e os seus cuidadores sobre os 
padrões de evolução da doença e sobre o tipo de apoios a 
que podem ter direito.

8 — Crie o estatuto do cuidador informal.

Aprovada em 13 de maio de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 135/2016

Recomenda ao Governo o reforço dos apoios 
aos cuidadores informais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Fomente a dinamização de sessões de formação, 
aconselhamento e capacitação dirigidas aos cuidadores 
informais e desenvolvidas pelos profissionais de saúde 
dos diversos níveis de cuidados de saúde (primários, hos-
pitalares e continuados).

2 — Reforce as unidades de cuidados na comunidade 
em meios humanos, técnicos e materiais que permitam 
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um acompanhamento mais próximo da pessoa dependente 
e um aprofundamento do apoio aos cuidados informais.

3 — Assegure, através dos cuidados de saúde primá-
rios, apoio psicossocial aos cuidadores, minimizando o 
desgaste físico, psicológico e impactos sociais decorrentes 
desta função.

4 — Promova a obrigatoriedade da entidade patronal 
adequar o horário de trabalho e as funções a desempenhar 
às especificidades concretas do cuidador informal.

5 — Elimine a condição de recursos para efeitos de 
atribuição dos subsídios sociais, prevista no Decreto -Lei 
n.º 91/2009, de 9 de abril, e a indexação do seu limite a 
100 % do valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS).

6 — Proceda ao alargamento das condições de acesso e 
dos montantes das prestações sociais disponibilizadas aos 
cuidadores informais.

7 — Disponibilize camas que permitam acolher a pessoa 
dependente para possibilitar o descanso do cuidador.

Aprovada em 13 de maio de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 136/2016

Recomenda ao Governo a criação do estatuto 
do cuidador informal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Dê especial relevo ao papel da família na socie-
dade, com melhoria das condições e do bem -estar dos 
cuidadores informais, de modo a garantir um maior poder 
de decisão e qualidade nos cuidados domiciliários para 
pessoas com défice de autocuidado.

2 — Defenda uma política inovadora de apoio às famílias, 
às redes de vizinhança e a outras redes sociais de suporte, 
incentivando o cuidado de pessoas nos próprios domicílios.

3 — Desenvolva estratégias ao nível do bem -estar físico 
e mental dos cuidadores através de medidas que promovam 
o seu descanso.

4 — Incremente a divulgação e intercâmbio de boas 
práticas ao nível da capacitação, acompanhamento e acon-
selhamento dos cuidadores informais.

5 — Desenvolva metodologias de ampla divulgação 
de informação específica sobre os direitos e deveres dos 
cuidadores informais.

6 — Crie o estatuto do cuidador informal.

Aprovada em 13 de maio de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Declaração n.º 6/2016
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º da Lei 

n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, 
de 24 de agosto, e do artigo 3.º da Lei n.º 43/2004, de 18 de 
agosto, declara -se que foi designado vogal da Comissão 
Nacional de Protecção de Dados (CNPD), pelo Conselho 
Superior da Magistratura, o Juiz Desembargador Dr. Pedro 
Maria Cardoso Gonsalves Mourão.

Assembleia da República, 15 de julho de 2016. — 
O Secretário -Geral, Albino Azevedo Soares. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 79/2016
Por ordem superior se torna público que, em 28 de 

março de 2016 foi emitida nota pelo Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros da República Portuguesa em que o 
Governo da República Portuguesa comunica que se en-
contram preenchidos os requisitos nacionais necessários 
para a entrada em vigor do Acordo de alteração do Acordo 
entre o Governo da República Portuguesa e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre as relações no 
setor cinematográfico, assinado em Lisboa, a 29 de abril 
de 1988, celebrado por troca de notas ocorrida em Lisboa, 
a 27 de maio de 2015.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 2/2016, 
de 17 de março, publicado no Diário da República, I.ª série, 
N.º 54, de 17 de março de 2016. Nos termos do Acordo, 
este “entrará em vigor quando o Governo da República 
Portuguesa notificar o Governo da República Federal da 
Alemanha de que se encontram preenchidos os requisitos 
nacionais necessários para a entrada em vigor. Para o efeito, 
será determinante a data de receção da notificação”. Assim, 
o referido Acordo entrou em vigor a 31 de março de 2016, 
data em que foi recebida, pela Embaixada da República 
Federal da Alemanha, a nota do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros supramencionada.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 27 de junho de 
2016. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 Aviso n.º 80/2016
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS 16/05642, de 22 de junho de 2016, ter a União 
Europeia concluído os procedimentos internos necessários 
à entrada em vigor do Acordo de Cooperação relativo a um 
Sistema Mundial Civil de Navegação por Satélite (GNSS) 
entre a Comunidade Europeia e os seus Estados -Membros, 
por um lado, e a República da Coreia, por outro, assinado 
em Helsínquia, em 9 de setembro de 2006.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente acordo entrou 
em vigor no dia 1 de julho de 2016, nos termos do seu 
artigo 18.º, n.º 1.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 28/2007, publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 217, 1.ª série, de 12 de novembro de 2007.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 7 de julho de 
2016. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 194/2016

de 19 de julho

A Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, estipula, no n.º 5 do 
seu artigo 35.º, para o ano de 2016, a exigência de parecer 
prévio vinculativo do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, para celebração ou renovação de 
contratos de aquisição de serviços pelos órgãos e servi-
ços da Administração Pública abrangidos pelo âmbito de 


